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DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
 

CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA SOUZA 
 

CONSELHO DELIBERATIVO 
 

Deliberação CEETEPS Nº 62 de 22-10-2020. 
 

 

Regulamenta a Evolução Funcional – progressão dos empregados públicos e 
servidores estatutários do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula 
Souza – CEETEPS, prevista nos artigos 14 e 16 da Lei Complementar 1.044, 
de 13-05-2008, com a nova redação dada pelo inciso V do artigo 1º da Lei 
Complementar 1.240, de 22-04-2014 e dá providências correlatas. 

O Conselho Deliberativo do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula 
Souza, com fundamento no artigo 18 da Lei Complementar 1.044, de 13-05-
2008, com a nova redação dada pelo inciso V do artigo 1º da Lei 
Complementar 1.240, de 22-04-2014, e à vista do aprovado na 585ª Sessão 
realizada em 22/10/2020, 

Delibera: 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Artigo 1º - A Evolução Funcional – progressão dos empregados públicos, 
ocupantes de empregos públicos permanentes, e dos servidores públicos 
estatutários, ocupantes de funções efetivas, do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza – CEETEPS, prevista nos artigos 14 e 16 da Lei 
Complementar 1044, de 13-05-2008, com nova redação dada pelo inciso V do 
artigo 1º da Lei Complementar 1.240, de 22-04-2014, fica regulamentada na 
forma estabelecida nesta deliberação. 

Artigo 2º - A progressão é a passagem dos empregados públicos, ocupantes 
de empregos públicos permanentes, e dos servidores públicos estatutários, 
ocupantes de funções efetivas, de um grau para outro imediatamente superior 
dentro de uma mesma referência da respectiva classe, após o cumprimento de 
2 (dois) anos de efetivo exercício e obtenção de resultado igual ou superior a 
75% em cada uma das 2 (duas) avaliações de desempenho, consecutivas ou 
não. 

§ 1º - Será considerado, para fins de cômputo do efetivo exercício, o disposto 
nos §§ 3º e 4º do artigo 18 da Lei Complementar 1044, de 13-05-2008, com as 
alterações introduzidas pela Lei Complementar 1.240, de 22-04-2014. 

§ 2º - O cumprimento de 2 (dois) anos de efetivo exercício de que trata o 
“caput” deste artigo, será contado a partir de 1º de julho do primeiro ano a 30 
de junho do segundo ano do interstício que antecede a vigência da evolução 
funcional – progressão. 
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CAPÍTULO II 

DOS CRITÉRIOS PARA A REALIZAÇÃO DA PROGRESSÃO 

Artigo 3º - Durante o período de cumprimento de 2 (dois) anos de efetivo 
exercício, para os fins de progressão, os empregados públicos e servidores 
públicos estatutários farão 2 (duas) avaliações de desempenho, sendo 1 (uma) 
avaliação por ano, que corresponderá ao período de 1º de julho de um ano a 
30 de junho do ano subsequente. 

§ 1º - O processamento da avaliação de desempenho será finalizado até 31 de 
agosto de cada ano.  

§ 2º - O benefício financeiro da progressão será a partir do 1º dia do mês de 
agosto do ano que corresponder a 2ª avaliação de desempenho considerada 
satisfatória. 

§ 3º - Os critérios para realização do processo de avaliação de desempenho 
dos empregados públicos nas classes de Docentes e de Auxiliares de Docente 
das Escolas Técnicas – Etecs e das Faculdades de Tecnologia – Fatecs, e nas 
classes dos empregados públicos e servidores públicos estatutários técnicos e 
administrativos, do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza 
levarão em conta: 

1 - As competências necessárias para o pleno desenvolvimento das atividades 
realizadas, em conformidade com os Anexos I, II, III e IV; 

2 - As atualizações profissionais no sentido de sempre aprimorar os 
conhecimentos na sua área de atuação, em conformidade com os Anexos VI, 
VII e VIII. 

§ 4º - O disposto no parágrafo anterior aplica-se também aos empregados 
públicos, ocupantes de emprego público permanente, e aos servidores 
estatutários, ocupantes de função efetiva, que estejam exercendo emprego 
público em confiança de comando, cujas competências e atualizações 
profissionais estão definidas, respectivamente, nos Anexos V e IX desta 
deliberação. 

Artigo 4º - Para os fins de avaliação de desempenho de que trata o “caput” do 
artigo anterior, serão levados em conta os seguintes instrumentos, com seus 
respectivos pesos: 

I - Para o Grupo de Docentes: 

a - Avaliação do superior imediato: 45%; 

b - Autoavaliação: 15%; 

c - Atualização profissional: 40%. 

II - Para o Grupo de Auxiliar de Docente: 

a - Avaliação do superior imediato: 45%; 

b - Autoavaliação: 15%; 

c - Atualização profissional: 40%. 
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III - Para o Grupo de Técnicos e Administrativos: 

a - Avaliação do superior imediato: 45%; 

b - Autoavaliação: 15%; 

c - Clientes internos: 10%; 

d - Atualização profissional: 30%. 

IV - Para o Grupo de Gestores (Comando): 

a - Avaliação do superior imediato: 45%; 

b - Autoavaliação: 15%; 

c - Avaliação da equipe de trabalho: 10%; 

d - Atualização profissional: 30%. 

§ 1º - Os instrumentos previstos nas alíneas dos respectivos incisos I a IV 
deste artigo, encontram-se disponíveis em um sistema informatizado e deverão 
ser respondidos, conforme a pertinência. 

§ 2º - Cada um dos instrumentos previstos nos incisos I a IV deste artigo terá 
atribuída uma nota final, em uma escala de 0 (zero) a 100 (cem). 

§ 3º - Entende-se por superior imediato, de que trata a alínea “a” dos incisos I a 
IV deste artigo, aquele a quem o servidor se reporta diretamente, ou seja, a 
quem ele é subordinado.  

§ 4º - Entende-se por clientes internos, de que trata a alínea “c” do inciso III 
deste artigo, o colaborador que recebe o produto ou serviço de outro 
colaborador. 

§ 5º - Entende-se por equipe de trabalho, de que trata a alínea “c” do inciso IV 
deste artigo, o grupo de pessoas comprometidas umas com as outras pela 
missão e objetivo comum, subordinadas ao gestor. 

§ 6º - A indicação do superior imediato, clientes internos e dos integrantes da 
equipe de trabalho será efetuada pelo servidor, com posterior validação da 
Comissão Local de sua Unidade de Trabalho. 

Artigo 5º - Os instrumentos de que trata o artigo anterior desta deliberação 
serão realizados com procedimentos diferenciados para: 

I - Os Docentes: 

a - Das Fatecs; 

b - Das Etecs. 

II - Os Auxiliares de Docente; 

III - Os Técnicos e Administrativos, conforme exigência de escolaridade: 

a - Nível Fundamental; 

b - Nível Médio/Técnico; 
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c - Nível Superior. 

IV - Os Gestores (Comando). 

§ 1º - Nos casos de docentes mencionados no inciso I deste artigo, com 
ampliação de carga horária, serão avaliados em todas as unidades em que 
atuam, ponderando-se sua média final pela fração da carga horária dispensada 
a cada uma. 

§ 2º - Participarão do processo de avaliação no Grupo de Gestores (Comando), 
de que trata o inciso IV do artigo 4º desta deliberação, os docentes designados 
na função de Coordenador ou de Chefe de Departamento e os ocupantes de 
empregos públicos em confiança correspondentes aos de comando, assim 
considerados os de direção e chefia que fazem parte do Subquadro de 
Empregos Públicos em Confiança, do Quadro de Pessoal do CEETEPS. 

§ 3º - Para os docentes mencionados no inciso I deste artigo, que ministram 
disciplinas/componentes curriculares em mais de um curso na mesma Unidade 
de Ensino, serão avaliados pelo superior imediato em que tiver a maior carga 
horária atribuída. 

§ 4º - A carga horária a ser considerada para efeito da avaliação de 
desempenho dos docentes mencionados no inciso I deste artigo é aquela 
fixada em 30 de junho do respectivo ano.  

§ 5º - Os empregados públicos e servidores públicos estatutários afastados 
sem prejuízo de salários e das demais vantagens junto a outros órgãos 
públicos indicarão avaliadores do respectivo órgão, observando ainda o 
disposto no § 6º do artigo 4º desta deliberação. 

§ 6º - Para aplicação dos artigos 6º, 8º, 10, 12 e 14 desta deliberação, os 
empregados públicos e os servidores públicos estatutários ocupantes de 
empregos públicos e funções efetivas, serão avaliados na Unidade em que 
estiverem prestando serviços no dia 30 de junho do respectivo ano. 

SEÇÃO I 

DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DOS EMPREGADOS PÚBLICOS 
OCUPANTES DA CLASSE DE DOCENTES DAS FACULDADES DE 
TECNOLOGIA - FATECS 

Artigo 6º - A avaliação de desempenho dos empregados públicos ocupantes 
da classe de Docentes das Faculdades de Tecnologia - Fatecs, de que trata o 
inciso I do artigo 5º desta deliberação, dar-se-á levando-se em conta 5 (cinco) 
competências com 18 (dezoito) descritores comportamentais, assim 
distribuídos: 

I - Planejamento, com 5 (cinco) descritores; 

II - Execução, com 9 (nove) descritores; 

III - Comunicação, com 2 (dois) descritor; 

IV - Assiduidade, com 1 (um) descritor; 

V - Pontualidade, com 1 (um) descritor. 
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§ 1º - As competências mencionadas neste artigo e seus respectivos 
descritores, estão definidos na forma estabelecida no Anexo I, que faz parte 
integrante desta deliberação. 

§ 2º - Além das definições aludidas no parágrafo anterior, consta no referido 
Anexo I, o desdobramento de cada um dos descritores, cuja escala está 
dimensionada de 1 (um) a 6 (seis) níveis de avaliação, bem como os critérios 
de enquadramento para cada escala. 

§ 3º - Na avaliação de desempenho dos Docentes de que trata este artigo, 
serão utilizados os mesmos instrumentos constantes do Anexo I, para os fins 
de avaliação realizada pelo superior imediato e também no caso de 
autoavaliação. 

Artigo 7º - Serão avaliados os empregados públicos ocupantes da classe de 
Docentes das Faculdades de Tecnologia, quanto a atualização profissional 
referida na alínea “c” do inciso I do artigo 4º desta deliberação, na área de 
formação ou de atuação, levando em consideração as atividades adiante 
relacionadas, na conformidade do Anexo VI – Atualização Profissional – 
Docente das Faculdades de Tecnologia – Fatecs e Escolas Técnicas - Etecs, 
que faz parte integrante desta deliberação: 

I - Formação e Atividades Diversas, identificadas por 35 (trinta e cinco) itens, 
com a respectiva “Pontuação/Ocorrência”; 

II - Atividades Acadêmico-Administrativas de Relevo, identificadas por 21 (vinte 
e um) itens, com os respectivos “Pontos/Mês de Atividade”. 

SEÇÃO II 

DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DOS EMPREGADOS PÚBLICOS 
OCUPANTES DA CLASSE DE DOCENTES DAS ESCOLAS TÉCNICAS – 
ETECS 

Artigo 8º - A avaliação de desempenho dos empregados públicos ocupantes 
da classe de Docentes das Escolas Técnicas - Etecs, de que trata o inciso I do 
artigo 5º desta deliberação, dar-se-á levando-se em conta 5 (cinco) 
competências com 18 (dezoito) descritores comportamentais, assim 
distribuídos: 

I - Planejamento, com 5 (cinco) descritores; 

II - Execução, com 9 (nove) descritores; 

III - Comunicação, com 2 (dois) descritores; 

IV - Assiduidade, com 1 (um) descritor; 

V - Pontualidade, com 1 (um) descritor. 

§ 1º - As competências mencionadas neste artigo e seus respectivos 
descritores, estão definidos na forma estabelecida no Anexo II, que faz parte 
integrante desta deliberação. 

§ 2º - Além das definições aludidas no parágrafo anterior, consta no referido 
Anexo II, o desdobramento de cada um dos descritores, cuja escala está 
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dimensionada de 1 (um) a 6 (seis) níveis de avaliação, bem como os critérios 
de enquadramento para cada escala. 

§ 3º - Na avaliação de desempenho dos Docentes de que trata este artigo, 
serão utilizados os mesmos instrumentos constantes do Anexo II, para os fins 
de avaliação realizada pelo superior imediato e também no caso de 
autoavaliação. 

Artigo 9º - Serão avaliados os empregados públicos ocupantes da classe de 
Docentes das Escolas Técnicas, quanto a atualização profissional referida na 
alínea “c” do inciso I do artigo 4º desta deliberação, na área de formação ou de 
atuação, levando em consideração as atividades adiante relacionadas, na 
conformidade do Anexo VI – Atualização Profissional – Docente das 
Faculdades de Tecnologia – Fatecs e Escolas Técnicas – Etecs, que faz parte 
integrante desta deliberação: 

I - Formação e Atividades Diversas, identificadas por 35 (trinta e cinco) itens, 
com a respectiva “Pontuação/Ocorrência”;  

II - Atividades Acadêmico-Administrativas de Relevo, identificadas por 21 (vinte 
e um) itens, com os respectivos “Pontos/Mês de Atividade”. 

SEÇÃO III 

DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DOS EMPREGADOS PÚBLICOS 
OCUPANTES DA CLASSE DE AUXILIARES DE DOCENTE 

Artigo 10 - A avaliação de desempenho dos empregados públicos ocupantes 
da classe de Auxiliar de Docente das Escolas Técnicas - Etecs e das 
Faculdades de Tecnologia – Fatecs, de que trata o inciso II do artigo 5º desta 
deliberação, dar-se-á levando-se em conta 7 (sete) competências com 16 
(dezesseis) descritores comportamentais, assim distribuídos: 

I - Planejamento, com 3 (três) descritores; 

II - Execução, com 4 (quatro) descritores; 

III - Cooperação e Trabalho em Equipe, com 3 (três) descritores; 

IV - Comunicação, com 2 (dois) descritores; 

V - Capacitação e Aplicação do Conhecimento, com 2 (dois) descritores; 

VI - Assiduidade, com 1 (um) descritor; 

VII - Pontualidade, com 1 (um) descritor. 

§ 1º - As competências mencionadas neste artigo e seus respectivos 
descritores, estão definidos na forma estabelecida no Anexo III, que faz parte 
integrante desta deliberação. 

§ 2º - Além das definições aludidas no parágrafo anterior, consta no referido 
Anexo III, o desdobramento de cada um dos descritores, cuja escala está 
dimensionada de 1 (um) a 6 (seis) níveis de avaliação, bem como os critérios 
de enquadramento para cada escala. 
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§ 3º - Na avaliação de desempenho dos Auxiliares de Docente de que trata 
este artigo, serão utilizados os mesmos instrumentos constantes do Anexo III, 
para os fins de avaliação realizada pelo superior imediato e também no caso de 
autoavaliação. 

Artigo 11 - Serão avaliados os empregados públicos ocupantes da classe de 
Auxiliar de Docente das Escolas Técnicas - Etecs e das Faculdades de 
Tecnologia – Fatecs, quanto a atualização profissional referida na alínea “c” do 
inciso II do artigo 4º desta deliberação, na área de formação ou atuação, 
levando em consideração as atividades adiante relacionadas, na conformidade 
do Anexo VII - Atualização Profissional – Auxiliar de Docente, que faz parte 
integrante desta deliberação: 

I - Formação e Atividades Diversas, identificadas por 7 (sete) itens, com a 
respectiva “Pontuação/Ocorrência”; 

II - Atividades Administrativas de Relevo, identificadas por 3 (três) itens, com os 
respectivos “Pontos/Mês de Atividade”. 

SEÇÃO IV 

DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DOS EMPREGADOS PÚBLICOS E 
SERVIDORES PÚBLICOS ESTATUTÁRIOS OCUPANTES DAS CLASSES DE 
TÉCNICOS E ADMINISTRATIVOS 

Artigo 12 - A avaliação de desempenho dos empregados públicos e dos 
servidores públicos estatutários ocupantes da classe de Técnicos e 
Administrativos, de que trata o inciso III do artigo 5º desta deliberação, dar-se-á 
levando-se em conta a escolaridade exigida de Nível Fundamental, Nível 
Médio/Técnico e Nível Superior, na seguinte conformidade: 

I - Para Nível Fundamental, serão consideradas 10 (dez) competências com 11 
(onze) descritores comportamentais, assim distribuídos: 

a - Assiduidade, com 1 (um) descritor; 

b - Pontualidade, com 1 (um) descritor; 

c - Capacitação e Aplicação do Conhecimento, com 1 (um) descritor; 

d - Comunicação, com 1 (um) descritor; 

e - Cooperação e Trabalho em Equipe, com 1 (um) descritor; 

f - Foco em Resultados, com 2 (dois) descritores; 

g - Organização e Planejamento, com 1 (um) descritor; 

h - Orientação para Clientes (Internos ou Externos), com 1 (um) descritor; 

i - Qualidade do Trabalho, com 1 (um) descritor; 

j - Utilização das Ferramentas Básicas de Trabalho, com 1 (um) descritor. 

II - Para Nível Médio/Técnico, serão consideradas 10 (dez) competências com 
12 (doze) descritores comportamentais, assim distribuídos: 

a - Assiduidade, com 1 (um) descritor; 
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b - Pontualidade, com 1 (um) descritor; 

c - Capacitação e Aplicação do Conhecimento, com 1 (um) descritor; 

d - Comunicação, com 1 (um) descritor; 

e - Cooperação e Trabalho em Equipe, com 1 (um) descritor; 

f - Foco em Resultados, com 2 (dois) descritores; 

g - Organização e Planejamento, com 2 (dois) descritores; 

h - Orientação para Clientes (Internos ou Externos), com 1 (um) descritor; 

i - Qualidade do Trabalho, com 1 (um) descritor; 

j - Utilização das Ferramentas Básicas de Trabalho, com 1 (um) descritor. 

III - Para Nível Superior, serão consideradas 10 (dez) competências com 14 
(quatorze) descritores comportamentais, assim distribuídos: 

a - Assiduidade, com 1 (um) descritor; 

b - Pontualidade, com 1 (um) descritor; 

c - Capacitação e Aplicação do Conhecimento, com 1 (um) descritor; 

d - Comunicação, com 2 (dois) descritores; 

e - Cooperação e Trabalho em Equipe, com 1 (um) descritor; 

f - Foco em Resultados, com 3 (três) descritores; 

g - Organização e Planejamento, com 2 (dois) descritores; 

h - Orientação para Clientes (Internos ou Externos), com 1 (um) descritor; 

i - Qualidade do Trabalho, com 1 (um) descritor; 

j - Utilização das Ferramentas Básicas de Trabalho, com 1 (um) descritor. 

§ 1º - As competências mencionadas neste artigo e seus respectivos 
descritores, estão definidos na forma estabelecida no Anexo IV, que faz parte 
integrante desta deliberação. 

§ 2º - Além das definições aludidas no parágrafo anterior, consta no referido 
Anexo IV, o desdobramento de cada um dos descritores, cuja escala está 
dimensionada de 1 (um) a 6 (seis) níveis de avaliação, bem como os critérios 
de enquadramento para cada escala. 

§ 3º - Na avaliação de desempenho das classes de técnicos e administrativos 
serão utilizados os mesmos instrumentos constantes do Anexo IV, para os fins 
de avaliação realizada pelo superior imediato, de autoavaliação e também no 
caso de avaliação pelos clientes internos. 

§ 4º - O disposto neste artigo aplica-se aos empregados públicos e servidores 
públicos estatutários, afastados dos respectivos empregos públicos 
permanentes ou funções efetivas, que estejam ocupando empregos públicos 
em confiança não correspondentes às classes de chefia e de direção. 
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Artigo 13 - Serão avaliados os empregados públicos e os servidores públicos 
estatutários ocupantes da classe de Técnicos e Administrativos, quanto a 
atualização profissional referida na alínea “d” do inciso III do artigo 4º desta 
deliberação, na área de atuação, levando em consideração as atividades 
adiante relacionadas, na conformidade do Anexo VIII - Atualização Profissional 
– Técnico e Administrativo – Subanexos 1, 2 e 3, que faz parte integrante desta 
deliberação: 

I - Formação e Atividades Diversas, identificadas por 7 (sete) itens, com a 
respectiva “Pontuação/Ocorrência”; 

II - Atividades Administrativas de Relevo, identificadas por 3 (três) itens, com os 
respectivos “Pontos/Mês de Atividade”.  

Parágrafo único - O empregado público ou servidor público estatutário deverá 
manifestar sua opção pelo anexo de atualização profissional, que poderá ser o 
correspondente ao emprego público permanente de que seja titular ou o anexo 
citado no “caput” deste artigo. 

SEÇÃO V 

DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DOS EMPREGADOS PÚBLICOS E 
SERVIDORES PÚBLICOS ESTATUTÁRIOS OCUPANTES DAS CLASSES 
CORRESPONDENTES ÀS DE COMANDO 

Artigo 14 - A avaliação de desempenho dos empregados públicos e dos 
servidores públicos estatutários, ocupantes dos empregos públicos em 
confiança das classes correspondentes às de comando, Coordenador e Chefe 
de Departamento, de que trata o inciso IV do artigo 5º desta deliberação, dar-
se-á levando--se em conta 4 (quatro) competências com 45 (quarenta e cinco) 
descritores comportamentais, assim distribuídos: 

I - Capacidade de Gestão, com 19 (dezenove) descritores; 

II - Preparo e Qualificação, com 8 (oito) descritores; 

III - Capacidade de Trabalho em Equipe, com 10 (dez) descritores; 

IV - Compromisso com Resultados, com 8 (oito) descritores. 

§ 1º - As competências mencionadas neste artigo e seus respectivos 
descritores, estão definidos na forma estabelecida no Anexo V, que faz parte 
integrante desta deliberação. 

§ 2º - Além das definições aludidas no parágrafo anterior, consta no referido 
Anexo V, o desdobramento de cada um dos descritores, cuja escala está 
dimensionada de 1 (um) a 6 (seis) níveis de avaliação, bem como os critérios 
de enquadramento para cada escala. 

§ 3º - Na avaliação de desempenho das classes correspondentes às de 
comando serão utilizados os mesmos instrumentos constantes do Anexo V, 
para os fins de avaliação realizada pelo superior imediato, de autoavaliação e 
também no caso de avaliação pela equipe de trabalho. 

Artigo 15 - Poderão ser avaliados os empregados públicos e servidores 
públicos estatutários ocupantes dos empregos públicos em confiança das 
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classes correspondentes às de comando, Coordenador e Chefe de 
Departamento, quanto a atualização profissional referida na alínea “d” do inciso 
IV do artigo 4º desta deliberação, na área de atuação, levando em 
consideração as atividades adiante relacionadas, na conformidade do Anexo IX 
– Atualização Profissional – Gestores (Comando), que faz parte integrante 
desta deliberação: 

I - Formação e Atividades Diversas, identificadas por 7 (sete) itens, com a 
respectiva “Pontuação/Ocorrência”. 

Parágrafo único - O empregado público ou servidor público estatutário deverá 
manifestar sua opção pelo anexo de atualização profissional, que poderá ser o 
correspondente ao emprego público permanente de que seja titular ou o anexo 
citado no “caput” deste artigo. 

CAPÍTULO III 

DA COMISSÃO LOCAL DE AVALIAÇÃO 

Artigo 16 - Cada Unidade de Ensino contará com 1 (uma) Comissão Local de 
Avaliação, composta por 4 (quatro) membros, designados pela respectiva 
direção, na seguinte conformidade:  

I - 1 (um) Coordenador que atua na Unidade de Ensino; 

II - O Diretor de Serviço da Área Administrativa; 

III - 1 (um) docente ocupante de emprego público permanente da Unidade; 

IV - 1 (um) empregado público permanente ou servidor público estatutário 
técnico ou administrativo. 

§ 1º - Na indicação prevista no inciso IV deste artigo, quando a Unidade de 
Ensino não contar com servidor nas condições ali previstas, poderá ser 
indicado um empregado público ocupante de emprego público em confiança. 

§ 2º - Fica vedada a participação na Comissão de que trata este artigo o Diretor 
da Unidade de Ensino. 

Artigo 17 - A Administração Central contará com 1 (uma) Comissão Local de 
Avaliação, composta de 4 (quatro) membros designados pelo Gabinete da 
Superintendência, sendo 2 (dois) representantes da Unidade de Recursos 
Humanos, 1 (um) representante da Unidade de Ensino Médio e Técnico e 1 
(um) representante da Unidade de Ensino Superior de Graduação. 

Parágrafo único - Fica vedada a participação na Comissão de que trata este 
artigo os Coordenadores Técnicos. 

Artigo 18 - As Comissões Locais de Avaliação previstas nos artigos 16 e 17 
poderão contar com apoio administrativo das respectivas unidades. 

CAPÍTULO IV 

DOS RESULTADOS DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 

Artigo 19 - A Unidade de Recursos Humanos, após a conclusão das 
avaliações dos empregados públicos e dos servidores públicos estatutários, 
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deverá disponibilizar Relatório individual, com resultado final da Avaliação de 
Desempenho, contendo a ponderação entre superior imediato, auto avaliação, 
avaliação do cliente interno, avaliação da equipe de trabalho, quando for o caso 
e atualização profissional. 

CAPÍTULO V 

DO RECURSO 

Artigo 20 - Do resultado final da Avaliação de Desempenho caberá recurso, 
uma única vez, devidamente fundamentado, a ser interposto pelo empregado 
público ou servidor público estatutário à Comissão Local de Avaliação da 
Unidade Sede. 

§ 1º - O prazo para a interposição de recurso será de 5 (cinco) dias úteis, a 
partir da data da publicação do resultado final no Diário Oficial do Estado. 

§ 2º A Comissão Local de Avaliação deverá enviar o recurso à Unidade de 
Recursos Humanos no prazo de 2 (dois) dias úteis do seu recebimento, com 
prévia manifestação. 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 21 - O superior imediato terá acesso a autoavaliação, de que trata a 
alínea “b” dos incisos I a IV do artigo 4º, realizada pelo empregado 
público/servidor público estatutário a ele subordinado. 

Artigo 22 - O empregado público/servidor público estatutário terá acesso a 
avaliação realizada pelo superior imediato, de que trata a alínea “a” dos incisos 
I a IV do artigo 4º. 

Artigo 23 - O empregado público/servidor público estatutário poderá solicitar 
“feedback” da avaliação realizada pelo superior imediato, sendo que a mesma 
poderá ser alterada, a critério do avaliador, observado o prazo definido em 
cronograma. 

Artigo 24 - As atividades a serem pontuadas na atualização profissional, a que 
se referem os artigos 7º, 9º, 11, 13 e 15 desta deliberação deverão 
corresponder ao período da respectiva avaliação. 

Artigo 25 - Os Docentes e Auxiliares de Docente que desempenham 
exclusivamente projetos/atividades administrativas que não sejam de comando, 
participarão do processo de evolução funcional no Grupo de Técnicos e 
Administrativos, devendo manifestar sua opção pelo anexo de atualização 
profissional, que poderá ser o correspondente ao emprego público permanente 
de que seja titular ou o Anexo VIII – Atualização Profissional – Técnico e 
Administrativo. 

Parágrafo único - O empregado público permanente docente ou auxiliar de 
docente reabilitado nos termos da legislação previdenciária, desempenhando 
atividades administrativas, participará do processo de evolução funcional nas 
mesmas condições estabelecidas no “caput” do presente artigo. 
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Artigo 26 - A divulgação do processo de avaliação deverá ser feita mediante 
publicação no Diário Oficial do Estado. 

Artigo 27 - A Superintendência fica responsável pela divulgação do 
cronograma geral para o processo. 

Artigo 28 - A Unidade de Recursos Humanos do CEETEPS expedirá 
instruções para o atendimento dos procedimentos a serem adotados para o 
cumprimento da presente deliberação. 

Artigo 29 - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação, ficando 
revogada a Deliberação CEETEPS-34, DE 27/03/2017. 

(Expediente CEETEPS nº 0396/2015) 
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